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APRESENTAÇÃO:

Resulta o presente trabalho, num conjunto de conhe_ 

cimentos práticos exercidos através do Estágio Supervisiona­

do Empresa, realizados nos setores existentes na Btnpresa- "Alui_ 

sio e Silva S/A - Indu stria e Comércio" nesta cidade, no pe_ 

riodo de agosto a dezembro de 1987.

0 referido estágio, tem como fim desenvolver ativi­

dades de treinamento prático-profissional, com o ideal de pro_ 

porcionar ao aluno recém—formado, conhecimentos mais adqua 

dos e precisos no tocante a sua área de aprendizagem e seu 

objetivo profissionalizante.

Para melhor sistematizaçáo do trabalho, dividiu-se 

o mesmo da seguinte forma: Setor de Peças e componentes de re_ 

posição, setor de pessoal, setor decontabilidade, setor de es_ 

crita fiscal.
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I - INTRODUÇÃO

Este relatório trata de resultados desenvolvidos du_ 

rante o período do Estagio Supervisionado, tendo sua realiza 

ção na empresa Aluísio Silva S/A - Indus tria e Comércio, si_ 

tuado a rua João Pessoa, 330, nesta cidade de Campina Gran 

de. Sua realização deu-se no período de 24 de setembro a 30 

de dezembro de 1987, perfazendo um total de 272 horas, obje_ 

tivanão basicamente a carga horãria mínima do curso de Back, 

em Economia para obtenção do grau de Economista.

Durante a realização deste estagio agradecemos ao 

Sr. Diretor Superintendente Antonio Augusto Silva, Jose do 

Nascimento Cunha, gerente administrativo e a todos os funcio_ 

nãrios dos diversos setòres no qual permaneci, levo aqui' o meu 

agradecimento a todos eles que direta ou indiretamente me ori_ 

entaram nas tarefas executadas dentro dos seus respectivas. se_ 

tores.

Meus sinceros agradecimentos a professora e orienta 

dora deste estagio Maria de Lourdes Agra, pela atenção e ori_ 

entação que me foi transmitida, com o seu incentivo amigo,ao 

qual conseguimos realizar esse estágio.

0 bçetivo desse estagio foi nos integrar ao campo 

pratico, qual nos veio proporcionar grandes conhecimentos.



II - DESENVOLVIMENTO

SETOR DE PEÇAS

a) Sistema mecanizado de distribuição de peças GMB: De_ 

partamento de peças e componentes de Reposição

- CONCEITOS GERAIS

0 novo sistema3 tem como objetivo principal o atendimen^ 

to dos pedidos dos clientes GMB e uma forma eficiente e den 

tro do menor prazo possível.

0 novo sistema utilizando-se dos recursos de Banco de Da 

dos e Teleprocessarnento3 contempla também varias formas alter_ 

nativas de processamento de pedidos3 que poderá ser notúrna3 

multidiária ou imediata 3 de acordo com a prioridade requeri_ 

da peto cliente.

- TIPOS DE PEDIDOS

a) Pedido normal (Estoque)

Esse tipo de pedido está definido no novo sistema co_ 

mo aquele que serve para suprir as prateleiras do cliente GMB.

Esta categoria de pedidos não está sujeita à aptica_ 

ção de taxa de expediente.

0 pedido normal (estoque) é distribuido através de pro_ 

cessamento noturno. Isso significa que este tipo de pedido se. 

rã processado diariamente e a dicumentaçao impressa a noite.

b) Pedido Urgente

Este tipo de pedido estã definido no novo sistema co_ 

mo pedido para atendimento de itens que embora urgente3 nao 

se enquadram nas características de emergencia3 ou seja3 nao 

requer um atendimento imediato.

Esta categoria de pedido3 não estã sujeito a taxa de ex­

pediente. 0 mesmo não será aceito por telefone.



c) Pedido de Emergência

Este pedido esta definido no novo sistema como pedi_ 

do destinado a atender "veiculo inrobilizado".

Esta categoria de pedido esta sujeiro d aplicaçao de 

taxa de expediente, salvo os casos em que o cliente tiver a 

peça de um pedido anteri or, retirada por falta de estoque.

- PHEN CHIMEN TO DE FORMULÁRIOS

Tem por objetivo orientar o cliente quando ao preenchf 

mento dos novos formulários de pedido, quais sejam: pedidos de 

peças, pedidos de bateriais e pedido de peças universais -AC 

DELCO.

As instruções devem ser seguidas com atençao, para que 

o preenchimento desses formulários seja efetuado corretament 

te e com clareza, evitando-se dessa forma, problemas no aten_ 

dimento dos pedidos.

- GARANTIA DE PEÇAS E ANOMALIAS DE FATURAMENTO E DESPACHO

0 manual ê preparado com a finalidade de divulgar, o 

nível de detalhes, as normas operacionais a serem adtoadas ' 

quando de reclamações referentes a anomalias e faturamento e 

despacho, bem como para garantia de peças e componentes de 

reposição.

Garantia da peças: com o propósito de acelerar o crêâi_ 

to das peças defeituosas em garantia, bem como do valor da 

mão-de-obra aplicada no reparo, quando realizado na oficina 

do concessionário oficina autorizada solicitante, foi desen 

volvido um sistema mecanizado de garantia, que tem como obje_ 

tivo principal conceder o credito por antecipaçao.

Cabe resalter que todas as peças e acessórios fornecf 

dos do estoque GMB estão cobertos por garantia contra defei_ 

to de fabricação, pelo período de 90 (noventa/ dias, a partir 

da data de aplicação da peça ou Venda ao cliente.



A garantia cobre todo e qualquer defeito de origem, 

não se estendendo aqueles causados por falta de manutenção , 

instação mal executada ou inadequada e condições anormais Ide 

uso, conforme determinarem os testes realizados pelo departa 

mentò de controle de qualidade da GMB.

- SOLICITAÇÃO DE CRÉDITO

Este é o formulário utulizado para as solicitações 

de crédito de acessoorios, peças e componerktes de reposição, 

aplicadas nas oficinas dos concessionários/oficina autoriza­

das, ou vendidas por estes e pelos distribuidores.

Este formulários permite solicitar até 18 (dezoito) 

linhas de crédito em uma única folha. Cada linha da solicita 

çao de crédito é compos ta de uma linha branca e outra sombrea 

da e representa uma única garantia.

0 preenchimento deverá ser feito na linha branca. A li_ 

nha sombreada é reservada para correção do que foi datilogra 

fado na linha branca.

- PROCEDIMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE PEÇAS_

As peças defeituosas deverão ser encaminhadas ao ar 

mazém de peças - SJC em lotes semanais.

Quando do envio destas peças deverão se observadas 

algumas "normas" descritas a seguir:

. Sempre que possível utilizar a embalagem da peça 

nova para remeter a peça substituída.

. Remeter as peças sempre com frete pago, cujos Va 

lores serão reembolsados mediante solicitação de crédito.

. Utilizar sempre que possível as transportadoras ' 

credenciadas pela GMB.

. As peças deverão ser limpas e quando necessário pro_



tegidas com oleo contra ferrugem.

- PROCEDIMENTO PARA RECLAMAÇÕES - DEVOLUÇÃO DE MECADORAIS_

A devolução de mercadorias enviada em excesso 3 sem_ 

pre apos o recebimento da nota fiscal para debito3 será da 

seguinte forma: Envio de nota fiscal de devolução com desta 

que do I.C.M. e menção do I.P.I. 3 emitida aos valores consta?i_ 

tes da nota fiscal emitida peta G.M.B3 para:

General Motors do Brasil S/A

Armazém de Peças

Rodovia Presidente Dutra3 Km 143/144

São José dos Campos - São Pauto

C.G.C.M.F - 59.275.792/0008 - 26

Inscr. 'Estadual - 645.002.407

- RECUPERAÇÃO DE IMPOSTOS_

A carta de declaração de impostos devera ser envia^ 

da nos seguintes casos:

. Reclamação por preços indevidos

. Reclamação por mercadoria faltante.

b) Kardex

Fichãrio onde contém as fichas de Opala3 Monza3 Che_ 

vette e comercial. Ê nele que diariamente são dadas baixas 

nas saldas de peças3 como também anotando seu saldo médio ou 

total.

Foram feitas no Kardex3 as estatísticas dos anos 1986

e 1987.

(?) Calculo das compras com frete de Lona Leve

Divide o frete peta quantidade de metros e encontra- 

se o custo por cada metro.

Pega o custo por metro e multiplica peta quantidade



de metros por unidade3 encontra-se o valor do frete por uni 

dade.

Divide o preço total pela quantidade que vai dá o 

custo por unidade sem frete.

Pega-se o custo por unidade mais o frete (valor) que 

encontra o custo para cada unidade com frete.

d ) Cãl culo do Frete dos Pneus

Total do frete dividido pelo total da nota fiscal en_ 

contra-se o custo já com o frete.

E para encontrar o valor do frete. Pega-se o custo 

com frete menos o custo sem frete que encontra-se o frete.

e ) Tabela para cálculo de pedidos

Os cálculos dos pedidos são feitas através de tabe_ 

las que f orne cem os dados necessários para tal operação.

f) Cálculo do frete

0 preço total dividido pela quantidade 3 adquirindo ’ 

dessa forma o frete.

g) Preenchimento do formulários do Departamento do P.C.R.

Arrolamento fisico anual - os dados eram obtidos do 

Kardex3 colocando 3 o modelo3 ano3 número da folha3 referen - 

óia3 descrição 3 se a locação é Varejo ou depósito.

hj Conferencia das referencias das peças chegadas

Ao cheg ar em as peças sao conferidas se as r ef erencias 

batem com as referencias dos pedidos feitos.

i ) Setor de faturamento

Tive conhecimento do faturamento do mes anteiror (se_



tembro). Como também as diferenças existentes entre as notas 

fiscais 3 quais sejam:

a) Aquisição de peças para vendas: Quando o departamento 

de peças e acessórios envia o pedido para a GMB 3 a mesma en 

via a mercadoria junto com uma nota fiscal. Confere-se a mer_ 

cadoria e a nota fiscal é enviada para Registro Fiscais 3 re_ 

gistrando-se a entrada e controle do ICM3 em seguida a nota 

fiscal é enviada para o controle de estoque3 após o controle 

de estoque segue para contas a pagar para entrar na composi­

ção de pagamentos fornecedores3 seguida da data de pagamento 

para o caixa geral3 o mesmo realiza o pagamento da mercado - 

ria.

b) Nota Fiscal de Entrada - Serie E-l

c) Comercialização de peças no balcão - Serie D-l

Ao realizar vendas de peças no balcão para pessoa fÍ_ 

sica3 emite-se a nota fiscal Serie D-l3 em 4 'vias:

7? via - Cliente;

2? via - Contabilidade/Registros Fiscais;

3? via - Kardez/folha de Pag amento;

a c -

4. v^a - Talao.

d) Nota fiscal - SÉRIE B-l

A comercialização no balção pode gerar emissão da no_ 

ta fiscal B-l 3 para vendas à vista no lugar da D-l. A emissão 

é feita em 6 vias.

7? via - Cliente;

2? via - Cliente (fiscalizaçao estadual);

3? via - Segue para folha de pagamento para cálculo da 

comissão dos trabalhadores;

4? via - Registro fiscal;

5? via - Controle de estoque3 arquivado no Departamento



de peças;

6? via - Permanece no talão.

e) Nota fiscal de entrada - SÉRIE E-2.

f) Nota discai - SÉRIE B-10

A reposição de peças em garantia3 emite-se nota fis_ 

cal tipo B-10 ou C-10j remessa para exames laboratoriais é 

emitida em 5 vias.

1? via - Destinatário (Fornecedor);

2? via - Fiscalização (acompanha a mercadoria);

3? via - Registro fiscais;

4*? via - Setor garantia/crédito cobrança;

5? via - Talão.

Junto com a Nota fiscal B-10 deve seguir junto uma so_ 

licitação de crédito de garantia em 4 vias.

2?.'via - Fornecedor;

2? via - Contabilidade;

3? via - Departamento controle garantia-peças;

4? via - Acompanha a mercadoria.

g) Comercialização de peças fora do Estado - SÉRIE C-l.

Ao efetuar venda de peças fora do Estadoj emite-se ' 

uma nota fiscal SÉRIE C-l3 em sete vias:

Ia. via - Acompanha a mercadoria ficando em posse do cli

ente;

2a. via — I.B.G.E.;

3? via Acompanha o material e são destinados a fis

cali zação Estadual;

5? via - Registro Fiscal;

3? via - Destinada a folha de pagamento para cálculo da

com is são;



Talão.7? via -

j) Cálculo das compras fora das O.S.

Pega-se a lista de preços e se o desconto sem letra 

multiplica-se o preço por 70% e se o desconto for com letra 

multiplica-se o preço por 90%.

k) Movimento diário das peças perdidas

No dia seguinte é que vai verificar a ocorrência das 

das vendas perdidas3 Vai examinar de acordo com os codigos . 

Através desse diário vai se fazer um levantamento de pedidos 

dessas peças e se as mesmas já foram pedidas3 se nao3 elaho- 

ra-se o pedido3 o qual é examinado pelo diretor superinten - 

dente3 o qual aprovará ou não.

l) Elaboração de Pedidos

Nessa elaboração sãó -incluídos itens de peças no- 

vas3 peças perdidas e peças normais3 que estão em falta. 0 

mesmo ê estudado pelo diretor Superintendente e se aprovado3 

o mesmó ê encaminhado a CMG.

No setor de suprimento3 o auxiliar do setor procura 

está sempre em contacto com o Kardex para saber as falhas exis_ 

tentes e procurar da melhor maneira possível sanar este pro_

blema.



SETOR DE PESSOAL

I - SELEÇÃO DE CANDIDATOS:

a) Anuncio por meio de comunicação

Ê uma maneira através da qual a empresa torna público 

vagas existentes na empresa.

b) S.I.N.E.

0 Serviço N acionai de empregag os 3 órgão destinado a in 

formar aos desempregados3 firmas que estão solicitando empre_ 

gados para as mais diversas funções.

c) Entrevistas 3 Testes e Fichas

Quando a pessoa se habilita a ser funcionário de um 

determinado õrgão3 a mesma passa por entrevistas feitas por 

pessoas determinadas dentro da empresa3 em seguida submete - 

se a provas e por fim as fichas3 a qual exige vários de seus 

dados.

Ficam aqueles que se encontram em melhores condiçoes3 

para atender aos requisitos da empresa.

d) Nacionalização do Trabalho

De acordo com os artigos 352 a 3583 2/3 dos emprega_ 

dos do estabelecimento tem que ser brasileiro.

II - ADMISSÃO DE FUNCIONÁRIOS

a) Exame medico ocupacional - art. 167

0 exame módico admis sional3 periódico e demissional3 

são exames que as empresas exigem aos funcionários que estão 

entrando na empresa3 são feitos os exames periódicos e no ato 

de sua demissão também é feito tal exame.



Os mesmos são por conta do empreg ador. As microempre_ 

sas estão dispensadas do custeio de tais exames} encarregan­

do-se as mesmas de encaminhar os candidatos ao INAMPSSESI, 

SESE3 etc.

b) Apresentação de documentos - Art. 19 Lei n9 5.553

Após a seleção e exames m e d i c o s o candidato deverã 

apresentar ŷ ma serie de documentos obrigados por lei. Os do_ 

cumentos são; quitação com o serviço militar3 titulo de elei_ 

tor, CTPSj certidões de nascimento e casamento 3 comprovante 

de nacionalidade e carteira de Identidade de estrangeiro, se 

for o caso.

A empresa fica na obrigação de devolve-los dentro de 

48 (quarenta e oito) horas.

Aos menoresj autorizaçao do pai3 mãe ou responsãvel 

legal ou juizado de menores.

c) Registro nas CTPS - Art. 29.

A carteira de trabalho e prev idencia social 3 será obri_ 

g ator ia a apresentaçao contra recibo 3 pelo empreg ado a empre_ 

sa que o admiti a qual tem o prazo de 48 (quarente e oito):ho_ 

rãs pard fáSèt anotações3 data de emissão3 renumeração e al_ 

gumas outras condições se existirem.

As anotações referentes a renumeração devem especifi_ 

car o salário.

É o documento mais importante no ato da admissão.

d) Registro nas Fichas ou Livros

Fica obtigado pelo empregador registrar todos os fun 

cionãrios que entram na firma em livros ou fichas que tenham 

a aprovação do Ministério do Trabalho.

Nas fichas ou livros deve conter todos os dados rela_



tivos a admissão do funcionário.

Os livros ou fichas de registro 3 contém o registro do 

Ministério do Trabalho3 todas contém a numeração.

e) Contrato de Trabalho - Art. 443.

No ato da admissão do funcionário o empregador deve 

fazer o contrato de trabalho 3 para firmar a forma de contra 

tagão.

Nesse contrato ambas as partes se comprometem a cum_ 

prir com seus direitos e deveres.

Os contratos podem ser: permanentes, experiencia3 tra 

balho transitório ou de safra Crural) e de obra certa.

f) Ficha Financeira - Sem obrigações legais

Registro de todas as verbas e todos os descontros ':que 

o funcionário tem.

Ê uma ficha importante para quando vai'preparar nu RAIS.

A mesma serve para o controle da empresa.

g) Salário Família - Lei nÇ 266.

Contribuição que o trabalhador recebe para cada filhô 

legitimo3 ilegítimo ou adotivo até 14 anos de idade ou invá 

lido.

É preenchido uma ficha que requer a apresentaçao do 

Registro do Nascimento de cada filho do empreg ado. Também é 

assinado pelo funcionário um termo de responsabilidade fican 

do o mesmo de comunicar a cessação do direito ao benefveio.

h) Opção pelo F.G.T.S. - Lei nQ 5.107.

Ê uma obrigação da empresa para uom o funcionário. No 

ato de sua admissão3 o mesmo informa se é optante ou não pe_



Io Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

i) Cadastro de Empregados/Desempregados - Lei nQ 4.923.

Esse cadastro e feito mensalmente3 o qual é exigido 

pelo Ministério do Trabalho. Tem como objetivo saber o nQ de 

pessoas que entram e saem da empresa.

0 mesmo é feito no dia 15 de cada mes subsequente.

k) Cadastro no PIS/PASEP - Lei complementar nQ 26

0 empregado que ainda nao é inscrito 3 noprograma de 

Integração Social3 o empregador é obrigado a insoreve-lo.

A empresa solicita do Banco o qual tem movimento o 

DRC3 Fichas para o cadastramento desses funcionários (DCPIS).

De posse da ficha a empresa faz o respectivo preenchi_ 

mento3 enviando-a para o Banco 3 novamente o Banco envia a em_ 

presa em duas vias3 ficando a segunda via com o empreg ado.

III - OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO PERÍODO DE VINCULO EMPREGATI_ 

CIO.

a) Ferias - Art. 129

Todo empregado tem direiro a ferias a partir de 12 

(doze)meses de trabalhoi 0 empregado tem o direito a 30(trin 

ta) dias de repouso sem prejuízo de sua renumeração.

A firma tem 11 (onze) meses após o vencimento das mes_ 

mas, para dá férias ao funcionário3 isso ajuda a sanar P̂ o. 

blemas nos casos em que não haja funcionários suficientes que 

o substitua na função exercida. Esse período ajuda a firma a 

estruturar-se quanto as férias de seus funcionários.

Apás l(um) ano de trabalho na firma3 e aconteça demis_ 

são e caso o funcionário nao haja sido demitido por justa cau_ 

sa3 ele fica com o direito a férias3 se ele completar os 12



(doze) meses e jã tenha ususfruido das mesmas então calcu_ 

la-se os meses trabalhados após as suas férias tiradas.

b) 139 Salário - Lei n9 4.090

Em decorrência da admi ssão fica o empregado com di_ 

reito a receber no final do ano l 139 salário, se o funciona 

rio trabalhou os 12 (doze) meses, ele recebe o salário inte_ 

gral, se não, ê feita a porporçao de acordo com os meses tra 

balhados. Quando de sua demissão, o empregado recebe o que 

lhe ê de direito, sendo feito o cálculo de acordo com os me_ 

ses trabalhados.

c) Folha de Pagamento - (RECIBOS) - Art. 464.
•)

No mesmo estão relacionados os rendimentos e os des_ 

contos nominais.

A fiscalização exige a folha de pagamento, daÓ os re_ 

cibos entram como prova de que foram efetuados os pagamentos.

d) Contribuição Sindical - Art. 545.

0 funcionário trabalha 1 (um)' dia durante o ano, des_ 

tinado a contribuição para com o seu sindicato.

Em regra geral esse desconto ê feito no mes de Março, 

caso o funcionário entre após esse mês, a sua contribuição 1 

será feita no proximo mes.

e) Contribuição INPS - Dec. Lei n9 2.087

Na folha a qual ê feito o preenchimento para o cálcu_ 

lo do INPS, consta o nome do funcionário, salário, adicionais 

is, férias, horas extras e o total, esse total incide sobre 

o cálculo do INPS.

0 cálculo é feito de acordo com o salário do funcio­

nário, variando de 8,5% a 10%.

A contribuição é feita da seguinte forma:



Segurados - 835 d 10% - de acordo com o salário;

Empresa - 1 832% dos salários dos segurados;

Acid. Trabalho - A empresa contribui com 132 ã 23 5%> dos 

salários dos segurados3 para servir de base3 para o INPS dá 

assistência ao segurado em caso de acidentes.

Terceiros - Contribuição da empresa3 que serve de base 

para manter as instituições3 quais segam:

INCRA; SESI3 SESE3 SEN AI 3 SEN AC.

Salário Educação - Verba destinada a bolsas de estudo 3 

que serão distribuídas entre os filhos dos funcionários3 com 

idade de 7 à 14 anos.

f) F.G.T.S. - Lei n° 5.107

Nessa guia consta todos os recebimentos dos funciona 

rios e em seguida a contribuição do F.G.T.S. e I.N.P.S.

Independente de quanto o funcionário recebe a empre_ 

sa deposita todos os meses 8% sobre o seu salário do funcio­

nário optante ou não. 0 mesmo não sofre nenhum desconto3 is_ 

so fica por conta exclusiva da empresa.

A guia do F.G.T.S. 3 ê enviada mensalmente pelo Banco 

para a empresa3 a mesma ê preenchida e se constar novos fun 

cionários seus nomes são colocados em uma folha a parte3 sen_ 

do que também a mesma é enviada pelo Banco.

Depois do preenchimento dessas guias3 novamente a em_ 

presa envia para o Banco.

g) I.R.F. - Parecer Normativo CST nP 12

Quem ganha até 5 (cinco) vezes o salário mínimo é isen̂  

to desse imposto.

0 desconto caso exista3 é feita na folha de pagamen­

to do funcionário.



0 calculo e feito da seguinte forma: desconto de 25% 

sbbre o salário do funcionário, menos o desconto sobre o nQ 

de dependentes, quanto maior esse número, menos imposto vai 

ser pago.

0 imposto não ê descontado quando após os descontos 

o valor ficar inferior a Cr$ 4. 761, 00 (Tabela atual), o im_ 

posta não será cobrado, caso ultrapasse esse valor, é obdeci_ 

da a tabela progressiva.

h) RAIS - Art. 360

Relação anual de informação social, indenpendente do 

numero de funcionários, fica a firma obrigada a apresentar do 

dia 02 de maio a 30 de junho a relação de seus funcionários.

Ê de fundamental importância na distribuição correta

do PIS.

0 mesmo informa da passagem de todos os funcionários 

peta empresa, o pert-odo que cada funcionário passou na empre_ 

sa e a renumeração que cada um recebeu, mes a mes.

A mesma e preenchida com base na ficha financeira e 

feita anualmetite.

i) CIPA - Art. 164.

sa com

missão contendo: 

representante e um suplente, 

te vai- de acordo com o nQ de

Prevenção de Acidentes, a empre_ 

fica obrigada a manter uma co_ 

vice-presidente, secretario, um 

o nQ de representante e supten^ 

funcionário s.

Comissão Interna de 

mais de 50 funcionários 

presidente,

Os mesmos são feitos petos funcionários.

A comissão tem como objetivo instruir os funcionári­

os na prevenção de acidentes.

As reuniões são feitas mensalmente.. Seus membros fi_

, no caso de aciden_cam responsáveis petos primeiros socorros



te s.

Ê aconselháv el manter médicos ou pessoas habilitadas 

em primeiro socorros.

j) Repouso Renumerado - Art. 19 Lei nQ 605

Ê o dia concedido para repouso sem prejuízo de renu_ 

meração. Se a funcionário faltar na semana, o domingo ele per_ 

de o repouso. 0 dia que faltar significa que ela já usou o 

seu dia de repouso.

k) Trabalhador Autônomo - Art. 2 § 19.

0 mesmo é equiparado como empregador, caso preste ser_ 

viços as empresas, a sua renumeração não é feita na folha de 

pagamento3 é feito através de recibo próprio (RPA). A firma 

pode proceder desconto do IRF.

Ele não tem nehhum vínculo empregatício3 seus sevvi_ 

ços são prestados as empresas ou outros estabelecimentos.

0 mesmo pode manter empreg ados.

l) P.N. S./U. R.P./S.M. R. - Dec.' Lei n9 2.351.

P.N.S. (Piso Nacionai de Salário)3 antes existia o sa 

lário mínimo, agora existe o piso nacional de salários3 e o 

menor salário que se pode pagar a um funcionário.

Decreto Lei, criado recentemente, que dá direito a pa 

gamento mínimo do empregador para com o empregado.

U.R.P.(Unidade de Referencia do Preço), serve de ba 

se para os reajustes de salários, o mesmo é feito de 3 (tres)

meses.

A U.R.P. é calculada, de acordo com os preços vigentes 

durante os 3 (trêsJ meses anteriores.

S.M.R. (Salário mínimo de Referencia), serve de refe_



rencia para efeitos providenciários , ou seja, o cálculo do 

I.N.P.S., salário de aprendiz, cálculo do sâlário família, e 

como base no cálculo do INPS do trabalhador autonomo.

IV - RESCIÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

a) Aviso Prévio - Art. 487

Ê uma comunicação feita previamente pelo empregador 

ou pelo empregado, quando não há interesse de algumas das 2 

(duas) partes em manter um contráto de trabalho.

0 periodo de antecedência para o aviso é de 30 (trin 

ta) dias, exceto para funcionário semanalista com menoss de 

1 (um) ano, neste caso o período é de 8 (oito) dias.

Se a comunicação não for feita por qualquer das 2 

(duas) partes,oo valor do respectivo aviso será idenizado na 

rescisão.

b) Rescisão (Idenizaçao) - Art. 477

Os motivos da rescisão são quatro:

a) Pedido de dispensa; o funcionário por qualquer mo_ 

tivo decide não mais trabalhar, dai ele pede para sair.

b) Dispensa sem justa causa: a firma por certos moti_ 

vos decide avisar ao funcionário que não mais precisa de seus 

trabalhos, e daí faz a sua rescisão.

c) Rescisão por justa causa: Quando o empregador ou 

o empreg ado comete ações que vai contra a Leg islação, são vio_ 

lações que o empregador ou o empregado comete, daí sua resci_ 

são é feita por justa causa.

d) Acordo: Quando o empreg ador e o empreg ado resolvem 

entrar em acordo para decidir como seus direitos e deverer vao 

ser ajustados.



Na rescisão 3 ê onde comprovam todos os direitos que o 

funcionário vai receber ou vai pagar.

Esse valor depende do salário e do tempo de serviço.

e) A.Mi - Capitulo VI - F.G.T.S. - POS n° 01.71.

Autorização para movimentação de conta vinculada.

Documento que serve para o saque do F.G.T.S.

Se a empresa dispensar o funcionário3 caso o mesmo 'se_ 

ja optante3 ele libera o valor do F.G.T.S desse funcionáriov 

através da A.M. Se o funcionário pedir para sair3 e o Minis_ 

terio do Trabalho quem libera o F.G.T.S. 3 fica a carga do Mi_ 

nisterio do Trabalho decidir como será efetuado o pagamento. 

Se o funcionário é dispensado por justa causa3 ele perde o di_ 

rei to ao F. G. T. S.

d) HOMOLOGAÇÃO - Art. 477 §19.

Se o funcionário tem mais de 1 (um) ano na firma3 o 

seu pagamento so será válido mediante o Ministério do Traba 

Iho ou no sindicato de sua categoria. Se com menos de 1 (um) 

ano3 o pagamento será feito na propria empresa.

Quando e levado ao Ministério o mesmo atesta que foi 

firmado acordo com a Lei.

3 - SETOR DE CONTABILIDADE

a) Plano de contas

0 plano de contas representa o elemento de todas as 

contas que se prevê necessárias aos registros contábeis de 

uma entidade. Ele não pode ser rigido e inflexível e consti 

tui um dos aspectos mais importantes da organizaçao contábil 

e se destina a orientar o registro das operações.

0 plano de CONTAS varia para cada tipo de organiza­



ção, podendo ser classificada de maneiras diferentes, segun_ 

do a natureza da entidade.

REGRAS PARA ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE CONTAS_

A elaboração de um plano de contas depende de vários 

fatores e pode ser considerada sob diver sos pontos de vista. 

Para que seja perfeito o plano deve adaptar-se ao caso que 

se tenha em vista. São levados em consideração as seguintes 

regras.

a) 0 plano deve ser completo e atender às necessida­

des especificas de cada Empresa.

b) A classificação deve partir dos casos gerais para 

os particulares.

c) Os titulos utilizados para as contas devem indicate 

com clareza o que eles vão representar.

d) Deve-se deixar sempre margem para a ampliação,aten 

denão a possiveis necessidades futuras.

el As contas devem ser classificadas na mesma ordem 

e nos mesmos grupos em que elas devem aparecer nas demonstra 

çoes contábeis.

IMPORTÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO DAS CONTAS

A importância da classificaçao./das contas resulta do 

fato de a mesma permitir a comparaçao entre si, pondo em evi_ 

dencia a proporcionalidade entre bens, direitos e obrigações.

Portanto, as contas tem seu grande papel dentro do 

sistema patrimonial, constituindo o instrumento base dessa es_ 

trutura pois sem as quais não seria possivel os processos tec_ 

nico-contabeis e quantitativos, não seria possivel ainda as 

demonstrações dos exercidos referentes aos periódos deseja^ 

dos e que se faz necessário encontrarmos, as contas são real_



mente a parte integrante de todo o processamento contábel e 

que dizem muita coisa de essencial para a empresa3 servindo 

como meio não só de verificação e analise fundamental das o 

correncias periódicas 3 mas também como objeto de novas decf 

soes e medidas que muitas vezes precisam ser tomadas. Elas 

compõem todo o desenvolvimento técnico numérico da contabili 

dade aplicada.

PLANO DE CONTAS AUTORIZADOS PARA CONCESSIONÁRIOS_

0 plano de contas3 designado para incluir todas as 

contas normalmente requeridas para uma completa análise dó ne_

gocio está dividido nos seguintes grupos:

CONTAS DO ATIVO .............................  200 a 299

CONTAS DO PASSIVO...........................  300 a 339

CONTAS DE PROVISÕES......................... 34 0 a 359

CONTAS DE CAPITAL ...........................  3 60 a 399

CONTAS DE RECEITAS........................... 40 0 a 599

CONTAS DE CUSTOS DE VENDAS E CUSTOS DIRETOS. 600 a 799

CONTAS DE OUTRAS RECEITAS..................  800 a 849

CONTAS DE OUTROS ENCARGOS ..................  85 0 a 899

CONTAS DE DESPESAS ........................... 1 a 99

A cada um dos grupos acima3 foram dadas quantidades 

de números para ampliar o sistema3 segundo a necessidade de

alguns concessionários. Recomenda-se que sejam abertas con_ 

tas novas somente quando absolutamente nece ssários. Devem ser 

estabelecidas contas separadas para identificar os vários ' 

itens que compõem uma conta principal do esquema.

1 - Conta 220: contas a Receber 

Sub-contas:

- 220 A: Contas a receber - vendas de veículos

- 220 E:Qontas a receber - vendas de Leasing e aluguel

220 C: Contas a receber servvços e peças.



2 - Conta 247: Estoque - Serviços em Andamento mão-de-

obra.

- Estoque - Serviços em andamento - Mão-de-obra Mecânica.

- Estoque - Serviços em andamento d Mão-de-obra Funilá_ 

ria e pintura.

3 - Conta 325: Outros Impostos a Pagar

- 325 Outros Impostos a Pagar - Imposto Predial e Ter_ 

ritorial;

*'325 B: Outros Impostos a Pagar - Imposto Sindical Co_ 

letivo.

Estes são alguns exemplos. Existem outras contas que 

são necessário abrir sub-contas3 para facilitar a análise . 

Todos os saldos das sub-contas devem ser combinados com a res_ 

pectiva conta no relatorio operacional.

RECEITAS VARIÁVEIS

Cada venda efetuada deve ser registrada pelo preço 

real da venda3 que deve ser entendido como o valor constante 

da nota fiscal3 menos os impostos incidentes sobre a venda 

ClCM, I.S.S.j P.I.S. e3 ev entu aim ente 3 I.P.I) e menos as de_ 

voluçoes e os descontos incondicionais.

Devem ser abertas sub-contas para registrar os impos_ 

tos incidentes sobre as vendas em cada conta especificada.

As vendas e trocas de v eiculos novos entre concessio_ 

nários3 devem ser registradas com transferencias de estoques 

através das contas de estoque aplicáveis a veículos novos.

TRANSFERÊNCIAS INTERNAS [DE VEÍCULOS^

As transferencias internas de veiculos a outros de_ 

partamentos3 para serviço da casa ou para aluguel devem ser



registradas pelo custo mais uma taxa interna que cubra as des_ 

pesas com revisão.

b) Classificaçao de Documentos

- BORDE RO: Sao documentos que o Banco ao receber uma di± 

plicata da empresa, ou sega, o pagamento das duplicatas vão 

ser efetuadas naquele Banco, dar ele envia um Border o, ao che_ 

gar na empresa a mesma faz a conferência para saber se os da 

dos estão batendo com o Bordero chegado.

Existem 03 Ctres) tipos de operaçoes no Bordero: Co_ 

brança simples, duplicata descontada e calcionadas.

- FICHAS DE CONTABILIDADE: Registra no caixa tudo que 

deu entrada na empresa. A ficha de contabilidade, e feita de 

uma. a uma, agora se for mais de>iím~mévimento e que sega do 

mesmo client e, realizado no mesmo dia, esse mov imento é fei_ 

to numa mesma ficha.

- EXTRA CAIXA: Sao documentos que não passam pelo caixa 

de imediato, isto e, não entra dinheiro; são faturas, aplica 

goes, etc.

Os documentos do Extra-caixa são colecionados de acor_ 

do com o debito, ou sega, do débito maior para o menor e da 

numeração menor para a maior. Os mesmos são colocados na pas_ 

ta de movimento a diversos.

- NA PASTA DE MOVIMENTO A DIVERSOS CONTA

Ficha de contabilidade, borderos, vindos dos Bancos, 

os quais a empresa tem conta mov imento, nota de neg o ciaçõe s 

de títulos , duplicatas e por último é feito o movimento de 

diversos.

- CAIXA: ê onde acontece o controle de todas as saídas e



entadas diárias da empresa.

Se houver debito e crédito no caixa, os': documentos  que 

constam desse mov imento sáo arquivados no movimento de caixa.

NO MOVIMENTO DE CAIXA ESTÃO

Controle de cheques emitidos pela empresa para poste_ 

rior prestação de contas; faturas, quando o cliente faz paga 

mento na empresa; adiantamentos; recibos referentes a O.S. , 

quando o cliente faz o adiantamento do pagamento do serviço 

efetuado3 em seguida ocorre o faturamento menos o valor do 

recibo; comprovantes de depositos; nota fiscal de entrada ; 

pagamento do INPS, dos funcionariosautonomos3 os quais sao des_ 

contados dos seus salários; pagamento dos encargos sociàis< dos 

funcionários da contabilidade,coficina e construção; guia do 

pagamento dos transportes; duplicatas referentes a prestaçao 

de serviço de fora; pagamento de recibos de água e energia3 

faz-se o caixa geral; são feitas todas as anotações de entra 

das e savdas do caixa referente ao dia.

c) Escrituração

A escrituração fiscal da empresa consiste no lançamen 

to dos registros de notas fiscais nos livros devidos. Tal ope_ 

ração tem como finalidade desenv olv er 3 classificar e registrar 

os fatos economicos financeiros da empresa3 suas transações 

comerciais de compra e vendas3 além de outros obj ativos impor_ 

tantes.

Os principais livros fiscais exigidos nesse processo 

são: Diário, Razão e Caixa.

Vou apenas me referir ao livro diário, pois, a empre_ 

sa trabalha com o mesmo.

LIVRO DIÁRIO



0 livro diário constitui o registro básico de toda a 

escrituração contábil3 portanto a sua utilização e indispen- 

savel.

0 livro diário deve atender ãs seguintes formalidades

legais:

- Ser encadernado;

- Ter todas as folhas nemeradas sequencial e tipográfi- 

camente;

- Mencionar nos referidos3 os números das folhas3 a de_ 

nominação e a sede da firma e o número do registro des_ 

ta;

- Conter o termo de abertura e encerramento.

d) Arquivo

Tive oportunidade de ver o arquivo referente ao se 

tor de contabilidade;

Lá estáo guardados todos os movimentos existentes da 

empresa3 referente a contabilidade.

0 arquivo e de suma importância no que diz respeito 

a documentação e a movimentação da empresa.

4 - SETOR DE ESCRITA FISCAL 

a) Livros Fiscais

Os livros fiscais compreendem os seguintes livros:

Livro de entrada de mercadoria;

Livro de saída de mercadoria;

Livro de registro de notas fiscais e termos de ocorren

cias;

Livro de apuração de I.C.M.



- GTM;

- GIA;

- GIVA.

b) Escrituração

A esc'rituração dos livro s fiscais consi ste num a das

partes principais do lançamento , a qual e exigi da por lei, de

vendo assim a.tender a todos os requisitos fi scais que compro

me tem a integ ridade comercial, neste caso faz-s e neces sãrio a

utilização de• todos os documento s exigidos por lei.

c) Conceitos Legais

- Livros de entrada de mercadorias

Tudo que entrar na firma, tem que ser registrado no 

livro de entrada de mercadoria.

0 objetivo de registrar todas as entradas e saída , 

e que a diferença vai ser o valor do I.C.M. a pagar.

- Livro de saída de mercadoria

Geratmente o registro de saída e feito no dia seguin_ 

te quando as notas fiscais saem dos seus devidos departamen- 

tos3 chegando a escrita fiscal. Daí são feitos os devidos re_ 

gistros.

As alíquotas dos impostos serão uniform es para todos 

as mercadorias nas operações internas, interestaduais e de 

exportação e serão aplicadas da seguinte forma:

- Nas operações internas e interestaduais 17% (dezesse­

te por cento);

- Nas operações de exportação 13% (treze por cento);

- Nas operações interestaduais» que destinem mercadorias 

a contibuíntes para itens de industrialização ou comerciali­



zação 12% Cdoze por cento)j

- Livro de apuração de I.C.M.

0 livro registro de apuração de I.C.M. consta de to_ 

das as folhas numeradas tipograficamente, são mencionados os 

números das folhas3 a denominação 3 a sede da firma e o nume 

ro do registro desta.

0 Registro de apuração do I.C.M. tem como objetivo re 

gistrar o imposto sobre circulação de mercadorias3 que podem 

ser:

- Entrada do Estado3 entrada de outros Estados e entra^ 

da do Exterior3 dependendo de uma dessas tres situações é que 

se faz o registro3 levando em consideração também a codifica 

ção.

0 I.C.M. tem como fator gerador3 a salda de mercado­

rias de estabelecimento comercial3 industrial ou produtor.

- Livro de Registro de Notas Fiscais e Termos de Ocorrêny 

cia.

0 mesmo se refere as irregularidades existentes na 

nota fiscal emitidas pela empresa3 por exemplo: Calculo do 

I.C.M. incorreto3 quantidades3 especificação3 preço unitário 

ou total3 cálculo da alíquota e outros dados que não podem es_ 

tarem incorretos.

Diante de qualquer um desses erros3 recorrer a meios 

para corrigi-los.

- GIM - Art. 167 - § 1Q

A "GIM" será entregue mensalmente e devera conter de_ 

claração do movimento relativo ao mes anterior ao da entrega3 

cada estabelecimento apresenta declaração separadamente.

§ 29 - A "GIM" será preenchida datilograficamente ou 

em letra de forma3 sem emendas ou rasuras3 em 03 (três) vias



e entregue até o dia 10  Cdezl do meei seguinte aquele a que se 

referir.

§ 3Ç - A repartição fiscal visara todas as vias da GIM 

a devolvera a terceira via ao contribuinte 3 no ato da entre 

ga3 com recibo;

§ 5Ç - A GIM relativa ao mes de janeiro de cada ano de_ 

verá alem das informações regulares 3 conter dados referentes 

aos estoques inicial e final do exercício anterior.

- GIA - Guia de Informações e Apuração

A guia de informação e apuração das operações inter_ 

estaduais é o documento que tem por objetivo levantar dados 

estatísticos com a finalidade de compor a balança comercial 

Interestadual e de subsidiar estudos das relações de comercio 

entre ãs unidade das federações.

Devem apresentar a GIA todos os contribuintes sujef 

tos do ICM3 que efetuarem compra ou venda interestadual. Es_ 

tão dispensados de sua apresentação:

a) Os produtores Rurais;

b) As microempresas3 se assim dispuser a legislação 

estadual.

Quanto ao preenchimento:

- Os .valores a serem incluídos na GIA são os das ope_ 

rações inter estaduais 3 constante s'dásrnotas fiscais lançadas 

nos livros registro de entrada e registro de saídas.

- A informação tem prioridade anual3 período das ope_ 

rações registradas de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 

exercício;

- Duas C02) vias da Guia deverão ser apresentadas ã 

repartição fazendãria do Estaão3 que atestarã3 na 2? via3 a 

entrega do documento3 devolvendo-a ao contribuinte.



0 prazo de entrega é ate os dias li de março e li de 

setembro de oada ano, com as informaçoes relativas ao exercí 

cio anterior;

A entrega serã no orgão local da Secretária da Fazen 

da ou (Finanças) ao qual esteja jurisdicionado o estabeleci­

mento do contribuinte«

2? via será encaminhada, pela repartição;

2? via devidamente visada pela autoridade fiscal, sendo 

devolvida ao contribuinte para exibição ao fisco, quando exf 

gida.

- GIVA - Guia de Informação sobre Valor Adicionado

A "GIVA" deverá ser preenchida a máquina ou letra de 

forma, sem rasuras ou borroes, em tres (03) vias, e entregue 

na Recebedoria de Rendas ou coletaria Estadual do domicilio 

do contribuinte, até o dia 30 (trinta) de abril.

- A 2? via será devolvida ao contribuinte, após a confe_ 

rencia;

- São dispensados da "GIVA" os contribuintes normais que 

movimentem exclusivamente com produtos sujeitos ao Imposto so 

bre lubrificantes e combustíveis líquidos e g aso sos, Impos­

tos único sobre minerais e/ou Imposto único sobre Energia Ele_ 

trica. Caso movimentem com produtos sujeitos ao ICM, preenche- 

la com eles, exclusivamente;

- 0 contribuinte normal que preencher a "GIVA" com dados 

inexatos ou fora do prazo fixa sujeito ã penalidade prevista 

pelo art. 432, inciso V, § 39, do RSTE, aprovado pelo Dec. n9 

10. 222 de 11/05/84.

A GIVA será apresentada até o dia 30 de abril de ca

da ano..



Ill CONCLUSÃO

No termino deste trabalho, resta-me dizer que o es_ 

tágio realizado veio proporcionar-me a absorção de um conhe_ 

cimento mais pratico e essencial, principalmente, no tocante 

aos departamentos que tive oportunidade de passar por eles, 

e ver a parte teórica e pratica desenvolvidas dentro da em 

presa onde o mesmo processou-se.

Não me resta dúvida que foi um estagio que realmente fo_ 

ram passados as tarefas processadas dentro dos departamentos, 

apos a oreintação eu iria executar na prática aquela tarefa.

Para me este estágio foi válido de todas as formas, 

em vista dos orientadores de cada departamento procurarem dá 

o máximo de atenção, e isto fez com que me incentivasse cada 

vez mais a exercer as tarefas que me eram dadas.


